
 

 

EDITAL Nº 225/2022 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 273/2022 

 

TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE 

 

REQUISITANTE: SECRETARIAS MUNICIPAIS 
 

PARTICIPAÇÃO: 
- AMPLA COMPETIÇÃO, ficando resguardada às ME’s, EPP’s e equiparadas, os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
 

PREÂMBULO 

 
A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, nº 236, bairro Centro, Muriaé-MG, 
inscrita no CNPJ sob o no 17.947.581/0001-76, por meio da Pregoeira Danielle Cassimiro Chaves e sua 
equipe de apoio, designados pelo Decreto nº 11.487/2022 e sua equipe de apoio, torna público que, na data, 
horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do Processo nº 273/2022, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 049/2022, tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 
17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, Decreto Municipal 
nº 9.693/2020 e suas alterações, Decreto Municipal nº 8.840/2018 e demais normas legais aplicáveis, bem 
como as condições estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos 
estivessem. 
 
A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou 
legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, 
entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua 
aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará 
conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou ilegalidade 
do Edital. 
 
B) Data e horário da sessão: 

 
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO ÀS 13:30 HORAS DO DIA 15/12/2022 

 
FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13:29 HORAS 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras – BNC  https://bnc.org.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

JULGAMENTO: TIPO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Os licitantes 

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta de preço, até a data e horário estabelecidos para início da 

sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

 

https://bnc.org.br/


 

 

 
C) Área Solicitante: Secretarias Municipais 

• Da utilização da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão, caso haja 
interesse, para o DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, em conformidade com o 
Decreto 7.892/2013 e suas alterações: 

 
• Caso haja interesse de outros órgãos, conforme Decreto Federal 7.892/2013, Artigo 9º, Inciso III, 

será permitida a adesão, obedecendo a estimativa de quantidades a serem adquiridas, conforme 
o art. 1º do Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018. 

 

• Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada pelo DEMSUR, FUNDARTE, Câmara Municipal de Muriaé e outros órgãos, que 
não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
Lei. 

 
• Fica previsto neste edital de licitação que o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de 

Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o Órgão Gerenciador (Prefeitura Municipal de Muriaé), independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

1 - DO OBJETO 

 
1.1. Tem como objeto, através do Sistema de Registro de Preços, para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos veículos pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Muriaé, incluso 

fornecimento de peças (Serviço mecânico, elétrico e de ar condicionado). 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
1.3. Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem. 
 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se encontrarem 
sob falência decretada, regime de consórcio, concordatárias, empresas estrangeiras que não estejam 
regularmente estabelecidas no País, aqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 
 
NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente 
às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 
empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
 
2.2 - Endereço para envio da habilitação, se necessário, conforme o caso: 
CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL “PRESIDENTE TANCREDO NEVES” 
A/C: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
Endereço: Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar (Setor de Licitação), Centro, Muriaé – MG, CEP 36.880-
002. 
 
2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ não se responsabilizará por documentos endereçados via 
postal ou por outra forma, entregues em local diverso da Prefeitura Municipal de Muriaé, e que, por isso, não 
cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
 



 

 

2.3 - Aviso de abertura deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado 
no CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL "PRESIDENTE TANCREDO NEVES" e poderá ser obtido junto 
ao Departamento de Licitação, na Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar, Centro, Muriaé – MG, no horário de 
13:00 às 17:00 horas, ao custo gratuito. Além, será disponibilizado todas as informações no site da Prefeitura 
Municipal de Muriaé < https://muriae.mg.gov.br/licitacao/ > e < https://bnc.org.br >. 
 
2.4 - As empresas que adquirirem o edital, se obrigam a acompanhar o andamento do certame no Site 
https://muriae.mg.gov.br/licitacao/, com vista a possíveis alterações e avisos. 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP" 
 
3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 
 
3.2 - CADASTRAMENTO: 
a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento 
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos 
de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (“Termo de 
Adesão” - ANEXO IV); 
 
a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento. 
 
b) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço. E, conforme o caso, 
de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ. “A empresa participante do certame 
não deve ser identificada”. Decreto n° 5.450/05 art. 24, parágrafo 5º. 
 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará 
à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, anexo IV. 
 
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, a deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme 
o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 
e alterações. 
 

4 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE 
LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

 
4.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe 
de apoio. 
 
4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de 
mandato, operador devidamente credenciado, para representá-la junto ao portal da Bolsa Nacional de 
Compras, atribuindo poderes para formular lances e praticar os demais atos e operações no site: 
https://bnc.org.br 
 
4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à BNC – Bolsa 
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
  
4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, 

https://muriae.mg.gov.br/licitacao/
http://www.bnc.org.br/
https://muriae.mg.gov.br/licitacao/


 

 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras. 
 
4.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
 
4.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecido.   
 
4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
4.10 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
4.11 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
4.12 – Participação considerando os termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações. 

4.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.13.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.13.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.13.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.13.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.13.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.13.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (42) 3026.4550, ou através da Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 

mailto:contato@bnc.org.br


 

 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documen-

tos de habilitação exigidos no edital (preferencialmente assinado de forma eletrônica ou autenticada de 

forma digital), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais-

quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os do-

cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresen-

tadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da pro-

posta. 

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-

mente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

5.8 - Os documentos de habilitação são os constantes no item 9 – HABILITAÇÃO, deste edital. 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
6.1.1. Percentual de desconto por lote. A empresa poderá cotar todos ou quaisquer lotes. 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência. 
 



 

 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 – A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado por desconto. 
 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor/percentual superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.8  - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
conforme Decreto nº 10.024/2019, que normatiza: 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa 

de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument


 

 

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do 

prazo. 

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

                   § 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda  às     
     exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
     justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

 

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e regis-

trado em primeiro lugar. 

7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11 - No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minu-

tos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunica-

ção do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, con-

forme definido neste Edital e seus anexos. 

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Em casos de licitação de ampla competição, a pregoeira adotará os seguintes critérios (subitens 7.15 

ao  7.19): 

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos contro-

lados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 



 

 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior . 

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estran-

geiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 

de preferência, conforme regulamento. 

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.22 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

7.22.1 - produzidos no país; 

7.22.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.22.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

7.22.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.23 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.24 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.24.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.24.2 - A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a pro-

posta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre-

sentados. 

7.25 - Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final inferior ao preço/percentual 
mínimo orçado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 
8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 



 

 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
 
8.5 - A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
 
8.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente as especificações técnicas do produto para que se faça 
diligência, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis 
contados da solicitação. 
 
8.6.2.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação da análise, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
8.6.2.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.6.2.3 - Se as especificações técnicas/laudos apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
a comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) especificações técnicas/laudos e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
8.7 - Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferência, a Pregoeira solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior 
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 
nacional. 
 
8.8 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação 
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
8.8.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 



 

 

8.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
8.11 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.11.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.12 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se 
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
 

9 – DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta clas-

sificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

▪ CAF – Cadastro de Fornecedores do Município; 

▪ Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

▪ Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar será verificada. 

Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

 

DA HABILITAÇÃO 

1.1 Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

1.1.1 Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 



 

 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº. 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons-

titutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec-

tiva; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e )No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou em-

presa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departa-

mento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, § 4º do Decreto nº. 
7.775, de 2012; 

 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº. 971, de 2009 (arts. 17 a19 e 
165); 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

1.1.2 Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Atestado de capacidade técnica emitido por órgãos públicos ou privados de ter o licitante realizado/prestado 
o fornecimento/serviços estabelecidos no objeto do edital convocatório. 

 

1.1.3 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, con-
forme o caso; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado 
de Regularidade do FGTS; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

1.1.3.1 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de compro-
vação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 

1.1.4 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, 
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados 
da data da sua apresentação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

b.1 O licitante que for constituído no ano de realização do presente certame, deverá apresentar o balanço de 
abertura, nos termos estabelecidos na legislação; 

b.2 As empresas que se enquadrarem nos termos do art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015 ficam dispen-
sadas de apresentar o balanço patrimonial. 

c)Comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante a aplicação das seguintes fór-
mulas e obtendo como resultado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MÍNIMO: LG >= 1,0 / SG >= 1,0 / 
LC >= 1,0 

c.1 O licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido na letra “c”, poderá comprovar 
que possui patrimônio líquido equivalente a 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente 
conforme previsto na jurisprudência do TCU e nos termos do §2º do Art. 31 da Lei 8.666/93. 

d) JUSTIFICATIVA (Lei 8666/93, art. 31, §1° e 5§) 

d1. Esclarecimentos: 

Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis 
no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste  mesmo período. 

 

Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), 
 para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 
 permanentes. 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. Para os três índices colaci-
onados (ILG, ISG e ILC), o resultado “> 1,00″ (maior ou igual a um) é indispensável à comprovação da boa 
situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30;  1,50; etc), melhor será a condi-
ção da empresa. 

 

ÍNDICES CONTÁBEIS - Situação - ILG, ISG e ILC < (menor) que 1,00 a empresa é deficitária; 1,20 a 1,35 
 a empresa é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória. 

 

A Administração tem que contratar com empresas que tenham possuem condições financeiras 
 satisfatórias. 

 

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contábeis, com vistas a  identificar a 



 

 

capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente  independente da 
Administração Pública. 
 
A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração para 
honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial deve  demonstrar que a empresa tem 
disponibilidade de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condições a curto prazo. 
 

No caso do objeto licitado, em que a demanda por recursos é grande devido para a execução do objeto, a 
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das  obrigações 
assumi- das, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio em numerário. 
 
Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices adotados neste edital retratam situação financeira 
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maior ou igual a 1,00; e 
ISG: maior ou igual a 1,00. 
 
Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará 
uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento  dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
 
Os índices acima não ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em valores 
extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez 
Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em 
dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a 
empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações. 
 
De curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de  Liquidez 
Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se converterá 
em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de  longo prazo. Índice menor 
do que 1,00 demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros  suficientes para pagar as suas 
dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das  atividades da empresa. 

 

Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5o, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação 
da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando  valores usualmente 
adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram   ou restringem o caráter 
competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos  aceitáveis. Ante o exposto, a exi-
gência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o   disposto no art. 37, XXI, da Constituição 
Federal, uma vez que a contratação de empresas em  situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município 
deve cercar-se para assegurar o integral   cumprimento do contrato. 

 

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segu-
rança na contratação. 

1.1.5 Documentos Complementares: 

a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme o modelo do Anexo II. 

 

1.1.5.1 A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a 
complexidade de cada item. 
 
1.1.5.2 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 



 

 

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
 
1.1.5.2.1 No caso de inabilitação, o(a) Pregoeira(a) retomará o procedimento a partir da fase de julgamento 
da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
1.1.5.3 Para fins de habilitação, o(a) Pregoeira(a) poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras 
de certidões por sítios oficiais. 
 
1.1.5.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
1.1.5.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeira(a) 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
1.1.5.6 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeira(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
 
1.1.5.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
1.1.5.7.1 Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

1.1.5.7.2 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Admi-
nistração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente 
para o empenho devidamente justificados. 

1.1.5.7.3 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente poste-
rior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

1.1.5.7.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contra-
tação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Adminis-
tração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.1.5.8 Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos neces-
sários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o 
item ou lote, observado o disposto no Decreto nº 7.892, de 2013. 

1.1.5.9 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os 
lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento. 

9.2 - A empresa deverá observar os critérios estabelecidos no Termo de Referência para fins de assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 

10 – DA PROPOSTA INICIAL 

 
10.1 - A proposta do licitante deverá: 
 
10.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 



 

 

representante legal. 
 
10.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.2 - A proposta será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
 
10.3 - O percentual por lote deverá conter até 2 casas decimais. 
 
10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

11 – DOS RECURSOS 

 
11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1 - Esse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 
 

11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

 

11.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 
 

11.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

11.5 - Qualquer recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

 

11.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 



 

 

12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 

os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
14.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022. 

 

15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 
 

16.2. A convocação para comparecer perante a Prefeitura Municipal para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços será realizada por e-mail ou via telefone por servidor público, e deverá ser assinada pessoalmente no 

setor de licitação (Av. Maestro Sansão, 236/3º andar, Centro, Muriaé – MG) ou por assinatura digital. 
 

16.3. Em caso de assinatura digital, enviar a Ata SRP assinada para atas.licitacao@muriae.mg.gov.br 

 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16.5 - Na Ata de Registro de Preços deverá constar: 
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I. número de ordem em série anual; 

II. número do pregão e do processo licitatório respectivo; 

III. órgãos e/ou unidades integrantes do registro; 

IV. qualificação do detentor do registro e de seu representante legal; 

V. descontos propostos pelo adjudicatário; 

VI. prazos e condições de entrega pactuado; 

VII. condições de pagamento;VIII. forma de revisão dos preços registrados; 

IX. penalidades. 

 

17 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 
 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

17.5. O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, conforme previsão no termo de referência. 
 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

 

18 – DAS OBRIGAÇÕES 

 

18.1. As obrigações são as estabelecidas no Termo de Referência. 



 

 

19 – DO PAGAMENTO 

 
19.1 - Será pago a adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento a prazo, em até 30 (trinta) dias, a 

partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor 

encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o 

pagamento a ser realizado, conforme determina a lei. 
 

19.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 

que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de 

Muriaé não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 

19.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

19.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a adjudicatária deverá 

comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. Tal comprovação 

será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido 

sistema. No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar 

regularidade com o município, através da apresentação da CND Municipal. 
 

20 – DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

 
20.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da abertura do certame, contados na forma do § 2º do art. 11, qualquer 

pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
 

20.1.1 - Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da sua proto-

colização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme 

o caso. 

20.1.2 - Será designada nova data para a realização do certame quando: 

I - for acolhida a impugnação contra o ato convocatório; 

II - a Pregoeira não responder dentro do prazo estabelecido no § 1º; 

III - houver alteração no edital durante o curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e 

classificação, caso em que o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

20.1.3 A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto 

original. 

20.1.4 A não-impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir 

na esfera administrativa as regras do certame. 

20.1.5 Serão aceitos impugnações, esclarecimentos e recursos via correio eletrônico (e-mail), devendo ob-

servar o que determina o edital. 

 

20.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 



 

 

20.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados, observado o seguinte: 

 

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo Gestor 

do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação; 

 

II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no mercado. 

 

20.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento 

formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições: 

1. Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os documentos que 

comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar o pedido; 

1. Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim como a 

data em que se protocolou o último documento comprobatório da alteração de preços. 

 

20.5 - A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do 

registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro. 

 

20.5.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente 

à época do registro. 

 

20.6 - Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise 

de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município. 

 

20.7 - Caso haja a extinção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou ainda ocorrência 

de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela tornou-se impossível ou 

insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por meio de média 

aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso não exista tal 

número, dentre as existentes. 

 

20.7.1 - Para o cumprimento do sub-item 20.6, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor 

do registro, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro o 

percentual de desconto de mercado sobre a média. 

 

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

21.2 - O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos 

contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou 

parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da 

Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 



 

 

de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte ina-

dimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 

(trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo 

de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do ma-

terial, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calcu-

lado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a oportunidade 

de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 
II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em 

dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação 

positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal  

na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
 
II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcionais  
e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 
 
III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente 

comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a contratação 

poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os prazos 

para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 



 

 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 

previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

 
21.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 
 

22 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante ven-

cedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 

nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do 

edital, independentemente de transcrição. 

 

23.2 - É facultado aa Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

23.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem 

qualquer tipo de indenização. 

 

23.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

23.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pela Pregoeira. 

 

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, qualidade e 

a segurança da contratação. 

 

23.7 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital 

e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

abertura da licitação, aa Pregoeira, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de 

Muriaé/Departamento de Licitação, à Avenida Maestro Sansão, nº 236, Centro, Muriaé-MG. 
 

23.8 – Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou pelo email – 

protocololicitacao@muriae.mg.gov.br e https://bnc.org.br . 
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23.9 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste 

Edital. 

23.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias 

relacionadas com esta modalidade de licitação. 

23.11 - As decisões da Pregoeira serão publicadas no site do Departamento de Licitações: 

http://muriae.mg.gov.br 
23.12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com 

exclusão de qualquer outro. 

23.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Prego-

eira. 

23.15. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

23.16. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-

tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

23.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.18. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

23.19. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-

nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

23.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.21. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pú-

blico. 

23.22. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br, nos dias úteis, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

23.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.24.1. ANEXO I - I.A, I.B, I.C, I.D - Termo de Referência; 

23.24.2. ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

23.24.3. ANEXO III – Modelo de proposta; 

23.24.4. ANEXO IV– Termo de Adesão – BNC 



 

 

23.24.5. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

23.24.6. ANEXO VI – Minuta da ATA de Registro de Preço 

23.24.7. ANEXO VII – Minuta de Contrato 

 
Muriaé-MG, 02 de dezembro de 2022 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

1.1. A abertura deste processo licitatório, destina-se para o registro de preços e futura contratação de empresa 

especializada para fornecimento de peças e serviços para manutenção corretiva e preventiva (mecânica, 

elétrica e ar condicionado) dos veículos leves, médios e pesados para atendimento e manutenção das 

atividades do Município Muriaé, Estado de Minas Gerais, conforme especificado no Anexo IA deste termo de 

referência: 

1.2. Da tabela de Preço: 

1.2.1. O Município de Muriaé adotará como tabela de preço das peças a serem utilizadas nos bens descritos 

no item 1.1. a tabela do sistema CILIA – Gestão de Órgão Pública, podendo ser verificada no endereço 

eletrônico https://cilia.com.br/, contudo, o licitante proponente deverá apresentar no ato de assinatura da ata 

de registro de preço a Tabela CILIA, ficando obrigado a tomar as medidas cabíveis para instalação em 

hardwares do Município de Muriaé, com no mínimo 5 (cinco) acessos. 

1.2.2. O Município de Muriaé adotará como tabela de preço do fornecimento de mão de obra a tabela de preço 

elaborada por meio de cotação de preço, constante do Anexo I.A deste termo de referência. 

1.2.3. Caso haja a extinção da tabela referência, ou, ainda, que a mesma não mais exista, ou, ainda, 

ocorrência de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela se tornou 

impossível ou insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por 

meio de média aritmética entre os preços pesquisados nos moldes mínimos estabelecidos em lei e de acordo 

com o estabelecido pela Resolução expedida pela Corte de Contas do Estado de Minas Gerais sobre a 

cotação de preço. 

1.2.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

1.2.5. Ainda, para averiguações da realidade de preços, o Setor de Frotas poderá efetuar pesquisa de preço 

para averiguações se os preços constantes da tabela de preços adotada das peças correspondem com o 

preço praticado pelo mercado, o qual após as devidas averiguações, o licitante proponente será obrigado a 

conceder o desconto no valor apurado. 

1.2.5.1. Constatando o disposto no item 1.2.5, o licitante proponente ficará obrigado de cobrir os preços 

constantes da apuração. 

1.3. A frota de veículos constando todos os dados essenciais consta no Anexo I.B deste termo de referência. 

1.3. Informações complementares ao objeto: 

1.3.1. Os componentes, peças, acessórios ou qualquer outro insumo automotivo englobados no item 1 deste 



 

 

Termo de Referência, serão fornecidos pelo contratado segundo sua linha de fabricação, classificados como 

genuínos, Originais ou Primeira Linha. 

1.3.2. Genuínos - conforme ABNT/NBR – 15296/2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando destinados a 

substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veículo produzido na 

linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as 

mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessórios e materiais 

genuínos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de 

concessionárias. 

1.3.3. Originais, conforme ABNT/NBR – 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as 

mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original 

(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são 

produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por 

distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante. 

1.3.4 Primeira Linha (paralelos) quando apresentam especificações técnicas e características de qualidade 

similares às dos itens que integram o produto original (veículo produzido na linha de montagem), garantindo 

sua intercambialidade. As peças, componentes, acessórios e materiais paralelos (1ª linha) são produzidos 

pelos fabricantes de reconhecimento nacional e comercializados por distribuidores e comerciantes do ramo. 

1.3.5 Compete exclusivamente à CONTRATANTE a escolha da linha de fabricação (genuíno, original ou 

paralelo), correspondente ao item a ser entregue, conforme sua demanda. 

1.3.6. Os valores correspondentes a cada veículo, de acordo com a categoria encontra-se alusiva no Anexo 

I.A. 

1.3.7. Importante salientar que a porcentagem de desconto sobre as tabelas será sobre o respectivo lote, 

sendo assim, a porcentagem de desconto que será dada sobre o valor das peças será a mesma a ser 

dada sobre a mão de obra. 

1.3.8. Ficará a cargo do licitante detentor da Ata de RP, a remoção do veículo que estiver impossibilitado de 

locomoção no âmbito do município. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Cumpre-nos enfatizar a existência de necessidade de licitação para aquisição dos serviços e produtos 

acima citados para o atendimento e manutenção dos veículos das secretarias desta municipalidade, 

considerando o desfalque eminente dos mesmos no estoque, e a falta de estrutura física (ferramentas, espaço 

físico, etc.), além de pessoal qualificado para suprir as necessidades das referidas manutenções dos veículos, 

fulcrando-se assim a presente solicitação no real interesse público, considerando as ações, compromissos, 

deveres e metas administrativas para o presente exercício financeiro. 

2.2. Considerando, ainda a necessidade de aquisições e serviços frequentes do objeto pleiteado, bem como, 

a conveniência de aquisição com previsão de entregas parceladas, solicita-se, em tempo, a adoção do 

Sistema de Registro de Preços, para um período de 12 (doze) meses. 

2.3. O fornecimento do objeto/execução dos serviços será parcelado, conforme Ordem de 

Serviço/Autorização de Fornecimento, a licitante vencedora deverá executar o objeto no prazo máximo de 05 

(cinco) dias. 



 

 

2.4. A licitante vencedora dos itens/serviços deverá executá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias. Em se 

tratando de veículos para transporte de pacientes e veículos para transporte escolar, o prazo máximo deverá 

ser de 01 (um) dia, a contar da entrada do veículo na oficina, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

2.4.1. A (s) detentora (s) da Ata de Registro deverá encaminhar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

prévio orçamento dos serviços/peças ao Setor de Transportes para devida análise e autorização; 

2.4.2. Em caso de não cumprimento do estabelecido no item 2.4, o contratado poderá solicitar dilação do 

prazo por igual período, devendo SER ACEITO pelo setor requisitante. 

2.5. O Município se reserva no direito de requisitar peças novas, genuínas ou originais, não sendo aceitas, 

sob nenhuma hipótese, peças usadas, remanufaturadas ou de qualidade duvidosa. 

2.6. A definição das peças a serem utilizadas, ficará a cargo da administração municipal, cabendo à ela 

escolher entre peças genuínas ou originais, conforme a necessidade, adequação e segurança de cada 

veículo. 

2.7. A Manutenção preventiva ocorrerá sempre com intervalos regulares de quilometragem percorrida, 

conforme estabelecido nos manuais dos veículos, compreendendo a substituição de peças com vida útil pré-

determinada. 

2.8. A manutenção corretiva compreende todos os reparos necessários ao conserto de efeitos ocasionados 

por quebra de peças, desgastes prematuros, colisões, incluindo retífica, montagem, desmontagem, reparo e 

ajuste de motores movidos à gasolina, álcool e diesel, conforme o caso. 

2.9. O Município se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto e os serviços prestados que 

venham a apresentar defeitos quer seja referente às peças/componentes utilizados que deverão possuir 

garantia mínima de fábrica de 90 (noventa) dias ou ainda sejam referentes aos serviços prestados, que 

também deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor 

ou ainda, que não atendam as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à 

licitante sua substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de multa por atraso e/ou 

suspensão do contrato, sem prejuízo a outras penalidades aplicáveis, exceto retífica de motor, o qual será 

concedido o prazo de garantia de 01 (um) ano ou 10.000 (dez mil) quilômetros, no mínimo. 

2.10. Havendo dúvidas quanto à necessária substituição da(s) peça(s) ou serviço(s) garantidos,  deverá ser 

providenciada perícia conclusiva, às expensas da contratada, junto à empresa de reconhecida idoneidade e 

com anuência prévia do Município. 

2.11. As licitantes vencedoras deverão possuir oficina bem estruturada, situada dentro do perímetro urbano 

de Muriaé – MG. Tal exigência referente a localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da 

proposta mais vantajosa para esta Administração, pois a distância entre Prefeitura e oficina interfere na 

vantagem do “menor preço”, ficando prejudicada a prefeitura, caso seja vencedora oficinas distantes, em 

razão do aumento do custo com o deslocamento da frota, devendo ser comprovada no ato de assinatura da 

Ata de Registro de Preços, conforme entendimento do Tribunal de Contas (Processos): 1.092.623, 1.072.563. 

1.041.516. 

2.12. Caso a (s) licitante (s) vencedora (s) não atenda (m) as Ordens de Serviços, a (s) mesma (s) 

poderá (ao) ser notificada (s) e sofrer sanções, conforme Decreto Municipal n° 8840/2018; 

2.12.1. A Prefeitura Municipal de Muriaé, através da secretaria requisitante poderá em qualquer momento 

solicitar o cancelamento da Ata de RP/Contrato, em caso de o fornecimento não atenderem às condições 



 

 

mínimas de qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos a esta Administração Pública. 

2.13. Todas as despesas decorrentes da exigência contida no subitem 1.3.8 com transporte de veículos, 

necessárias para execução dos serviços/aquisição serão por conta da empresa , inclusive guincho, carreta 

prancha etc, será de total responsabilidade da empresa, inclusive seguro contra acidentes no percurso 

isentando o município de qualquer ônus. 

2.14. A cada reparo ou troca de peças, as licitantes deverão enviar o material trocado ao setor de frotas, junto 

à Secretaria Municipal de Administração, para controle. 

2.15. As licitantes ficam obrigadas a enviar a Secretaria Municipal de Administração os orçamentos com as 

respectivas marcas e códigos das peças dos veículos e a quantidade de horas necessárias à execução dos 

serviços, passivo de devolução e/ou inexecução. 

2.16. Aplicando-se o princípio às licitações e às contratações públicas, pode-se exemplificar ilustrando que 

um certame impugnado judicialmente e declarado regular por sentença transitada em julgado não pode ser 

posteriormente questionado por conta de simples mudança de jurisprudência. 

2.17. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul possui interessante precedente sobre licitação, contrato 

administrativo e segurança jurídica: 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS TARIFAS. REVISÃO TARIFÁRIA DE 2002 ATÉ 2009. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. ATO JURÍDICO PERFEITO. PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE E SEGURANÇA JURÍDICOS - A superveniente alteração da metodologia dos 

cálculos das tarifas de energia elétrica, após a constatação pelo TCU de equívocos da fórmula, 

não autoriza a revisão retroativa da sistemática então vigente, com a repetição dos valores 

pagos, em razão do ato jurídico perfeito, garantia constitucional, expressa no art. 5º, XXXVI, da 

CF - Ademais, o acolhimento da pretensão repetitória geraria afronta não apenas ao princípio da 

legalidade, mas especialmente ao da segurança jurídica, pois as fórmulas de cálculo e de 

reajuste das tarifas discutidas estavam previstas em lei, no edital e nos contratos firmados pelas 

concessionárias de energia - Precedentes do STJ e TJRS. APELO DESPROVIDO1. 

2.19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS 

2.19.1. Considerando que a prestação de serviços de manutenção dos veículos é uma atividade complexa e 

especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados, devido aos veículos 

possuírem componentes eletroeletrônicos que necessitam de monitoramento e diagnósticos precisos, a deve 

dispor de uma estrutura mínima composta de: instalações físicas adequadas, aparato tecnológico traduzido 

em equipamentos eletroeletrônicos apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica em geral, 

devendo ser devidamente comprovado por meio de documentos aptos e inidôneos, que inclusive pode ser 

objeto de diligência do Município de Muriaé para a devida comprovação, conforme segue: 

2.19.1.1. PARA SERVIÇOS MECÂNICOS: 

2.19.1.1.1. Possuir oficina bem estruturada, situada a um acesso conforme requerido no item 2.11, deste 

termo de referência, que será verificado por dispositivo da internet e devidamente juntado na ata de sessão 

pública descrevendo o trajeto pelo mapa de localização, tendo em vista o custo de locomoção dos veículos 

 
1 TJRS, Apelação Cível 70073464539. Relator: Des. Marilene Bonzanini. Data: 25/05/2017 



 

 

para o conserto, e, ainda: 

a) possuir área útil disponível para receber, com segurança, simultaneamente, no mínimo, 5 (cinco) veículos 

para manutenção; 

b) possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica qualidade/presteza exigida 

para os padrões do fabricante dos veículos tais como: 

b.1) Possuir pessoal treinado para executar os serviços nos veículos de cada marca específica; 

b.2) 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos/eletrônicos nos veículos e 

máquinas 

b.3) 01 (uma) máquina de limpeza do sistema de arrefecimento/radiador de veículo e máquina; 

b.4) 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina/álcool/diesel); 

b.5) equipamentos para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de bico, ultrassom e multímetro e 

outros equipamentos correlatos e importantes para a verificação e desempenho dos serviços a serem 

prestados; 

b.6) equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, torquímetro e parquímetro; 

b.7) equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto. 

b.8) Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos; 

b.9) Kaptor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; 

b.10) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos e máquinas com segurança e 

precisão; 

b.11) equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio comparador e pistola de ponto; 

2.19.1.2. PARA SERVIÇOS ELÉTRICOS: 

2.19.1.2.1. Possuir oficina bem estruturada, situada a um acesso conforme requerido no item 2.11, deste 

termo de referência, que será verificado por dispositivo da internet e devidamente juntado na ata de sessão 

pública descrevendo o trajeto pelo mapa de localização, tendo em vista o custo de locomoção dos veículos 

para o conserto, e, ainda: 

a) possuir área útil disponível para receber, com segurança, simultaneamente, no mínimo, 3 (três) veículos 

para manutenção; 

b) possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica qualidade/presteza exigida 

para os padrões do fabricante dos veículos tais como: 

b.1) Possuir pessoal treinado para executar os serviços nos veículos de cada marca específica; 

b.2) 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos/eletrônicos nos veículos 



 

 

b.3) 01 (um) carregador de baterias; 

b.4) 01 (um) teste para análise de baterias; 

b.5) 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina/álcool/diesel); 

b.6) equipamentos para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de bico, ultrassom e multímetro e 

outros equipamentos correlatos e importantes para a verificação e desempenho dos serviços a serem 

prestados; 

b.7) Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos; 

b.8) Kaptor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica; 

b.9) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com segurança e precisão; 

b.10) 01 (um) equipamento de regulagem de faróis;   

2.19.1.3. PARA SERVIÇOS DE AR CONDICIONADO: 

2.19.1.1.1. Possuir oficina bem estruturada, situada a um acesso conforme requerido no item 2.11, deste 

termo de referência, que será verificado por dispositivo da internet e devidamente juntado na ata de sessão 

pública descrevendo o trajeto pelo mapa de localização, tendo em vista o custo de locomoção dos veículos 

para o conserto, e, ainda: 

a) possuir área útil disponível para receber, com segurança, simultaneamente, no mínimo, 2 (dois) veículos 

para manutenção; 

b) possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica qualidade/presteza exigida 

para os padrões do fabricante dos veículos. 

c) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos e máquinas com segurança e precisão; 

2.19.1.2. A licitante vencedora deverá comprovar possuir Seguro Total do pátio para garantia dos veículos 

quando estiverem depositados para manutenção do objeto. 

2.19.1.2.1. As exigências descritas acima (2.19.1.1., 2.19.1.2., 2.19.1.3., 2.19.1.2.) deverão ser comprovadas 

no ato de Assinatura da Ata de Registro de Preços. Será constituída uma comissão específica para verificação 

do cumprimento citado. 

2.19.1.3. Caso seja do interesse dos licitantes efetuarem vistoria nos veículos da frota do Município de Muriaé, 

a visita deverá ser agendada no Departamento de Licitação, ficando facultativo, que deverá ser formalizado 

em declaração de atender este item. 

3. LOCALIDADE DOS SERVIÇOS 

3.1. De acordo com item 2.11 deste Termo de referência. 

4. PRAZO DE ENTREGA 



 

 

4.1. O prazo de execução deverá ser respeitado nos moldes estabelecidos neste termo de referência, sob 

pena de aplicação das penalidades legais. 

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

5.1. Deverá ser verificada a equivalência dos serviços pela Secretaria Municipal Administração - Setor de 

Frotas, que verificará as conformidades, que atestará para os devidos fins e efeitos legais. 

5.2. Detectando-se alguma anormalidade como defeitos, falhas ou imperfeições, estes serão relacionados e 

entregues à licitante vencedora para adoção das medidas cabíveis a fim de sanar os problemas. 

5.3. A aceitação do produto/serviço somente será efetuada após ter o mesmo considerado satisfatório pelo 

fiscal designado especialmente para este fim, sendo que a não observância destas condições implicará na 

não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da 

inadimplente. 

6. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

a) Fornecer os produtos/serviços em conformidade com o Termo de Referência. 

b) Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência. 

c) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente, não 

podendo haver sua terceirização. 

d) Submeter-se à fiscalização da Prefeitura Municipal deste município, por meio do setor competente, que 

acompanhará a entrega do material para verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, 

fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das 

condições pactuadas. 

e) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da 

Prefeitura Municipal deste município. 

f) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais 

que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, 

devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares. 

g) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

h) Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 

pertinentes. 

i) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 

profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, 

securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto deste Termo de Referência; 

j) Indenizar o município Muriaé por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, desta aquisição, 

por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 

l) Cumprir fielmente as exigências deste Termo de Referência; 



 

 

m) Manter-se durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, com todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas nas Leis Federais nº. 10.520/2002, 8.666/1993 e Decreto 

nº 10.024/2019, bem como, neste Termo de Referência; 

n) DA SUBCONTRATAÇÃO/TERCEIRIZAÇÃO - A empresa vencedora não poderá 

subcontratar/terceirizar serviços de mão de obra e/ou fornecimento de peças. 

Justificativa: Tal exigência faz-se necessária visando a eficiência nas contratações públicas para o objeto 

deste certame, tendo eficácia na garantia do serviço, bem como, na garantia do fornecimento de peças. 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Exercer a fiscalização da execução do objeto por meio da Secretaria requisitante, na forma prevista pela 

Lei Federal nº 8.666/93. 

b) Notificar, formal e tempestivamente, sobre irregularidades observadas nos produtos/serviços. 

c) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) O pagamento decorrente da aquisição, objeto deste Termo, será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos 

após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das certidões de regularidade junto às 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 

b) Os pagamentos à Detentora da Ata somente serão realizados mediante a efetiva entrega dos produtos nas 

condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de Recebimento Definitivo do Objeto e/ou 

Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento; 

c) O servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá 

devolvê-la à Detentora da Ata para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 

acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o 

vício; 

d) Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte 

da Detentora da Ata, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação 

financeira ou paralisação da execução do objeto da Ata; 

e) Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos 

pagamentos futuros ou cobrados da Detentora da Ata. 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e demais legislação pertinente, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

9.1.1. Não assinar a Ata de RP/o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta. 

9.1.2. Apresentar documentação falsa. 

9.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 



 

 

9.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade. 

9.1.5. Comportar-se de modo inidôneo. 

9.1.6. Cometer fraude fiscal. 

9.1.7. Fizer declaração falsa. 

9.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 O licitante/contratante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, cabendo-

lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar fraude ou 

corrupção, em especial, dentre outras: 

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato. 

b) prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 

execução do contrato. 

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos. 

d) prática coercitiva: causar danos ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e 

praticar atos com intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração de 

qualquer das práticas acima. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. As despesas da contratação que se pretende correrão pelas seguintes dotações orçamentárias: 

 

REDUZIDO FONTE DE RECURSO DOTAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA 

31 100.99 02.01.01-3390.30.00-04.122.0001-2.003   

70 100.99 02.01.02-3390.30.00-15.451.0002-2.263   

90 100.99 02.01.03-3390.30.00-15.451.0022-2.063   

130 100.99 02.02.01-3390.30.00-04.122.0001-2.012   

232 100.99 02.03.00-3390.30.00-04.122.0001-2.021   

257 100.99 02.03.00-3390.30.00-04.122.0009-2.024   

265 100.99 02.03.00-3390.30.00-04.122.0010-0.005   

284 100.99 02.03.00-3390.30.00-04.122.0010-0.010   

289 100.99 02.03.00-3390.30.00-04.122.0010-0.011   

327 100.99 02.04.00-3390.30.00-04.123.0001-2.008   



 

 

356 101.99 02.05.01-3390.30.00-12.122.0001-2.072   

424 101.99 02.05.01-3390.30.00-12.365.0029-2.087   

832 102.00 02.06.02-3390.30.00-10.122.0038-2.113   

1001 100.99 02.07.01-3390.30.00-08.122.0001-2.172   

1525 100.99 02.08.01-3390.30.00-15.122.0001-2.056   

1692 100.99 02.08.02-3390.30.00-16.451.0020-1.084   

1713 100.99 02.09.01-3390.30.00-20.122.0001-2.065   

1725 100.99 02.09.01-3390.30.00-20.122.0001-2.066   

73 100.99 02.01.02-3390.39.00-15.451.0002-2.263   

92 100.99 02.01.03-3390.39.00-15.451.0022-2.063   

134 100.99 02.02.01-3390.39.00-04.122.0001-2.012   

237 100.99 02.03.00-3390.39.00-04.122.0001-2.021   

258 100.99 02.03.00-3390.39.00-04.122.0009-2.024   

267 100.99 02.03.00-3390.39.00-04.122.0010-0.005   

286 100.99 02.03.00-3390.39.00-04.122.0010-0.010   

291 100.99 02.03.00-3390.39.00-04.122.0010-0.011   

332 100.99 02.04.00-3390.39.00-04.123.0001-2.008   

361 101.99 02.05.01-3390.39.00-12.122.0001-2.072   

428 101.99 02.05.01-3390.39.00-12.365.0029-2.087   

834 102.00 02.06.02-3390.39.00-10.122.0038-2.113   

1006 100.99 02.07.01-3390.39.00-08.122.0001-2.172   

1526 100.99 02.08.01-3390.39.00-15.122.0001-2.056   

1694 100.99 02.08.02-3390.39.00-16.451.0020-1.084   

1719 100.99 02.09.01-3390.39.00-20.122.0001-2.065   

1726 100.99 02.09.01-3390.39.00-20.122.0001-2.066   

 

a) A dotação orçamentária para a contratação feita por este Registro de Preços será efetuada à medida que 

forem solicitadas ao Gestor do Registro de Preços, conforme dispõe o art. 7º, §2º do Decreto Federal 

7.892/2013; 

b) Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços para os exercícios de 

2022/2023, os recursos orçamentários da unidade orçamentária requisitante. Havendo necessidade, por 

determinação da Administração, poderão ser utilizados recursos orçamentários de qualquer Secretaria 

Municipal. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO I.A - ESTIMATIVO DE GASTOS 
 

DESCRIÇÃO 
VALOR MÁXIMO A 

SER GASTO 
REFERÊNCIA 

LOTE 01 - VEÍCULOS FIAT ARGO - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$84.640,00 MÃO DE OBRA 

R$250.000,00 PEÇAS 

LOTE 02 - VEÍCULOS FIAT UNO - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$204.240,00 MÃO DE OBRA 

R$600.000,00 PEÇAS 

LOTE 03 - VEÍCULOS FIAT PÁLIO - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 04 - VEÍCULOS FIAT DOBLÔ - MÃO DE OBRA E PEÇAS 
R$44.160,00 MÃO DE OBRA 

R$40.000,00 PEÇAS 

LOTE 05 - VEÍCULOS FIAT FIORINO - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS - MECÂNICA 

R$25.760,00 MÃO DE OBRA 

R$100.000,00 PEÇAS 

LOTE 06 - VEÍCULOS FIAT STRADA - MÃO DE OBRA E PEÇAS 
- MECÂNICA 

R$46.000,00 MÃO DE OBRA 

R$125.000,00 PEÇAS 

LOTE 07 - VEÍCULOS FIAT MOBI -MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 08 - VEÍCULOS VW GOL - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$25.760,00 MÃO DE OBRA 

R$75.000,00 PEÇAS 

LOTE 09 - VEÍCULOS VW VOYAGE - MÃO DE OBRA E PEÇAS 
- MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 10 - VEÍCULOS VW KOMBI - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$59.800,00 MÃO DE OBRA 

R$175.000,00 PEÇAS 

LOTE 11 - VEÍCULOS VW SAVEIRO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 
- MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 12 - VEÍCULOS GM ONIX - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$101.200,00 MÃO DE OBRA 

R$300.000,00 PEÇAS 

LOTE 13 - VEÍCULOS GM CORSA/MONTANA - MÃO DE OBRA 
E PEÇAS - MECÂNICA 

R$34.960,00 MÃO DE OBRA 

R$100.000,00 PEÇAS 

LOTE 14 - VEÍCULOS GM SPIN - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$68.080,00 MÃO DE OBRA 

R$200.000,00 PEÇAS 

LOTE 15 - VEÍCULOS GM CELTA - MÃO DE OBRA E PEÇAS - 
MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 16 - VEÍCULOS GM S -10 - MÃO DE OBRA E PEÇAS 
R$9.200,00 MÃO DE OBRA 

R$30.000,00 PEÇAS 

LOTE 17 - VEÍCULOS RENAULT SANDERO - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS - MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 18 - VEÍCULOS TOYOTA ETIOS - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS - MECÂNICA 

R$17.480,00 MÃO DE OBRA 

R$50.000,00 PEÇAS 

LOTE 19 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - MÃO 
DE OBRA E PEÇAS - MECÂNICA 

R$660.000,00 MÃO DE OBRA 

R$2.000.000,00 PEÇAS 

LOTE 20 - VEÍCULOS LEVES - TODAS AS MARCAS - PARTE 
ELÉTRICA 

R$325.000,00 MÃO DE OBRA 

R$535.000,00 PEÇAS 

LOTE 21 - VEÍCULOS MÉDIOS - TODAS AS MARCAS - PARTE 
ELÉTRICA 

R$40.000,00 MÃO DE OBRA 

R$65.000,00 PEÇAS 

LOTE 22 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - 
PARTE ELÉTRICA 

R$277.000,00 MÃO DE OBRA 

R$600.000,00 PEÇAS 

LOTE 23 - VEÍCULOS LEVES, MÉDIOS E PESADOS - MÃO DE 
OBRA E PEÇAS PARA AR CONDICIONADO 

R$155.000,00 MÃO DE OBRA 

R$200.000,00 PEÇAS 



 

 

 
 
 

ANEXO I.B – TABELA 
 

• TABELA REFERÊNCIA MÃO DE OBRA HORA/HOMEM: 
 

OBJETO HORA ORÇADA 
(MÃO DE OBRA) 

LOTE 01 - VEÍCULOS FIAT ARGO - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 02 - VEÍCULOS FIAT UNO - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 03 - VEÍCULOS FIAT PÁLIO - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 04 - VEÍCULOS FIAT DOBLÔ - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 05 - VEÍCULOS FIAT FIORINO - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 06 - VEÍCULOS FIAT STRADA - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 07 - VEÍCULOS FIAT MOBI -MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 08 - VEÍCULOS VW GOL - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 09 - VEÍCULOS VW VOYAGE - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 10 - VEÍCULOS VW KOMBI - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 11 - VEÍCULOS VW SAVEIRO - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 12 - VEÍCULOS GM ONIX - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 13 - VEÍCULOS GM CORSA/MONTANA - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 14 - VEÍCULOS GM SPIN - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 15 - VEÍCULOS GM CELTA - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 16 - VEÍCULOS GM S -10 - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 17 - VEÍCULOS RENAULT SANDERO - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 18 - VEÍCULOS TOYOTA ETIOS - MÃO DE OBRA E PEÇAS R$92,00 

LOTE 19 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS - MECÂNICA 

R$132,00 

LOTE 20 - VEÍCULOS LEVES - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA R$145,00 

LOTE 21 - VEÍCULOS MÉDIOS - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA R$145,00 

LOTE 22 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - PARTE 
ELÉTRICA 

R$138,75 

LOTE 23 - VEÍCULOS LEVES, MÉDIOS E PESADOS - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS - PARA AR CONDICIONADO 

R$155,00 

 

 

• TABELA REFERÊNCIA DE PEÇAS: Sistema CILIA – Gestão de Órgão Pública, podendo ser 

verificada no endereço eletrônico https://cilia.com.br/ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO I.C – PERCENTUAL MÍNIMO A SER ACEITO 
 
 

A tabela a seguir demonstra o percentual mínimo a ser aceito pela Prefeitura Municipal de Muriaé. O 
julgamento dar-se-á pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE. 

 
Será aplicado o mesmo desconto proposto para ambos itens dos lotes, ou seja, o desconto será igual para 
peças e mão de obra. Sendo que para peças o desconto incidirá sobre o preço da Tabela Cilia e para mão de 
obra, incidirá sobre o valor médio informado no anexo I.B. 

 

OBJETO 
DESC. PARA A TABELA 

DE PEÇAS E MÃO DE 
OBRA 

LOTE 01 - VEÍCULOS FIAT ARGO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 02 - VEÍCULOS FIAT UNO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 03 - VEÍCULOS FIAT PÁLIO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 04 - VEÍCULOS FIAT DOBLÔ - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 05 - VEÍCULOS FIAT FIORINO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 06 - VEÍCULOS FIAT STRADA - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 07 - VEÍCULOS FIAT MOBI -MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 08 - VEÍCULOS VW GOL - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 09 - VEÍCULOS VW VOYAGE - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 10 - VEÍCULOS VW KOMBI - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 11 - VEÍCULOS VW SAVEIRO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 12 - VEÍCULOS GM ONIX - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 13 - VEÍCULOS GM CORSA/MONTANA - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 14 - VEÍCULOS GM SPIN - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 15 - VEÍCULOS GM CELTA - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 16 - VEÍCULOS GM S -10 - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,11% 

LOTE 17 - VEÍCULOS RENAULT SANDERO - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 18 - VEÍCULOS TOYOTA ETIOS - MÃO DE OBRA E PEÇAS 6,40% 

LOTE 19 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS - MECÂNICA 

5,75% 

LOTE 20 - VEÍCULOS LEVES - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA 4,00% 

LOTE 21 - VEÍCULOS MÉDIOS - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA 4,33% 

LOTE 22 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - PARTE 
ELÉTRICA 

6,25% 

LOTE 23 - VEÍCULOS LEVES, MÉDIOS E PESADOS - MÃO DE OBRA E 
PEÇAS PARA AR CONDICIONADO 

4,00% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO I.D – RELAÇÃO DE VEÍCULOS 
 
 

(EM ANEXO) 
              

       

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

A empresa _________________________________________________, CNPJ/MF 
Nº_____________________________________, sediada na Rua ____________, DECLARA: 
 
1 - Sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente PREGÃO ELETRÔ-
NICO conforme previsto no artigo 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/2.002, e ainda, que está ciente da obrigatorie-
dade de declarar ocorrências posteriores. 
 
2 - Para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei. nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possuímos em nosso quadro pessoal empregado(s) menor de 
18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(catorze) anos de idade, se for o caso, nos 
termos do inciso XXXIII do Artigo 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
 
3 - Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob 
a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme determina o artigo 32, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93. 
 
4 – Para fins do disposto no do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
esta empresa, na presente data, é considerada: 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e 147/2014; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006 e 147/2014. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014. Esta declaração deverá 
ser preenchida pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favo-
recido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014. 
 
5 - INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente data inexiste(m) 
fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências poste-
riores; 
 
6 - DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os documentos e infor-
mações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação. 
 
7 - CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/2002, sob pena de aplicação das penalidades 
legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei nº. 10.520/2002, que atende plenamente os requisitos de 
habilitação constantes do Edital. 
 
8 - NÃO IMPEDIMENTO: que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei Comple-
mentar nº 123/2006, incluído pela Lei Complementar nº 147/2014. (se for o caso). 
 
9 -Declara, para fins cumprimento do disposto no art. 9º, inciso III da Lei Federal 8.666/93, que nenhum sócio, 
gerente ou dirigente desta Empresa é servidor público do Município de Muriaé. 
 
10- Declaro para os devidos fins e efeitos legais que não pertence ao quadro societário da empresa propo-
nente, servidor(es) público(s) da ativa, ou empregado(s) de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados. 



 

 

 
11 - Declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 
* A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer pessoa; 
* A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação referenciada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
* Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da Licitação em referência quanto a participar ou não do processo; 
* O conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 
* O conteúdo da proposta não foi, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS; e 
* Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços 
se referem a preços usuais de mercado. 
 
12 - DECLARA, que não possui em seu quadro, na função de diretor, assessor, conselheiro ou similares, 
servidores do Município de Muriaé, na forma da Lei Orgânica Municipal. 
 
13 - DECLARO para fins da licitação, não possuir no seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. Declaro para os fins aqui registrados 
que as informações são verdadeiras, sob pena de responder por crime de Falsidade Ideológica, nos termos 
do Art. 299, do Código Penal. 
 
14 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal Nº 5.446/2017 e suas 
posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em proces-
sos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento, perturbação ou 
fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o patrimônio, lavagem de 
dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos públicos. 
 
 
Local e Data: 
 

______________________________________________ 
 
Representante Legal 
(Identificação) 
 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação na modalidade 
Pregão, na Forma Eletrônica, nº 049/2022, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 

 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:                            CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:                       CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 ENDEREÇO e TELEFONE:                AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

 

Objeto 

Desconto PROPOSTO 

sobre a tabela de peças  e 

mão de obra 

LOTE 01 - VEÍCULOS FIAT ARGO - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 02 - VEÍCULOS FIAT UNO - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 03 - VEÍCULOS FIAT PÁLIO - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 04 - VEÍCULOS FIAT DOBLÔ - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 05 - VEÍCULOS FIAT FIORINO - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 06 - VEÍCULOS FIAT STRADA - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 07 - VEÍCULOS FIAT MOBI -MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 08 - VEÍCULOS VW GOL - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 09 - VEÍCULOS VW VOYAGE - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 10 - VEÍCULOS VW KOMBI - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 11 - VEÍCULOS VW SAVEIRO - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 12 - VEÍCULOS GM ONIX - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 13 - VEÍCULOS GM CORSA/MONTANA - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 14 - VEÍCULOS GM SPIN - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 15 - VEÍCULOS GM CELTA - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 16 - VEÍCULOS GM S -10 - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 17 - VEÍCULOS RENAULT SANDERO - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 18 - VEÍCULOS TOYOTA ETIOS - MÃO DE OBRA E PEÇAS ________% 

LOTE 19 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - MÃO DE OBRA E 

PEÇAS - MECÂNICA 

________% 

LOTE 20 - VEÍCULOS LEVES - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA ________% 

LOTE 21 - VEÍCULOS MÉDIOS - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA ________% 



 

 

LOTE 22 - VEÍCULOS PESADOS - TODAS AS MARCAS - PARTE ELÉTRICA ________% 

LOTE 23 - VEÍCULOS LEVES, MÉDIOS E PESADOS - MÃO DE OBRA E PEÇAS 

PARA AR CONDICIONADO 

________% 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

Declaramos que estamos de acordo com as exigências descritas no edital e seus anexos, principalmente  
conforme Anexo I – Termo de Referência, do Edital. 

No preço ofertado estão incluídos todos os tributos, encargos, despesas indiretas e benefícios. A entrega 
ocorrerá conforme Autorização de Fornecimento, estando inclusas todas as despesas. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV E V – TERMO DE ADESÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS “BNC” 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF: 

Celular: Data de Nasc.: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail Financeiro: 

E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. 

Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 

Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter 

pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 

Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha 

a participar; 

Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 

Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se 

responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema 

O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III 

do regulamento. 

A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 



 

 

andamento. 

 

Local e data: / de 20        . 
 

 

 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 

 

 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

PARA FORNECEDORES: 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que 

diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o 

fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e 

serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o 

armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de desenvolvimento 

de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte 

web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre o edital. 

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante O 

treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento: 

 

 PLANO DE ADESÃO A: R$ 98,10 única participação por edital. 

 
PLANO DE ADESÃO B: R$ 135,00 mensal 

 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma 

nova tabela de cobrança. 

 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 

 

 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como 

inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 

inadimplentes da Bolsa Nacional de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 

Chave Eletrônica. 

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro 

plano. 



 

 

Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo 

dia útil. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para 

o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 

contar da data da assinatura. 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita. 

 

Local e data: / de 20        . 
 

 

 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por 

verdadeiro) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 

ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2022 

PROCESSO Nº 273/2022 
 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, entidade 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 17.947.581/0001-76, com 
sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro Sansão, 236, 
Centro, Muriaé-MG, neste ato representado pela Secretaria Municipal de _____________, Sr. 
_______________, CPF ____________, Carteira de Identidade ___________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Muriaé-MG, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede 
na _____________________, nº _____________, bairro _______________, __________-_____, daqui por 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, portador do CPF nº 
_____________________, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao Pregão 049/2022, 
que objetiva o fornecimento de ________________________________, observados as especificações, os 
preços/desconto, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as 
cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional 
às partes, em conformidade com a Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 
Registro de Preço para a futura e eventual aquisição de ________________. 

 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 
A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura Municipal de Muriaé não será 
obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de fornecimento 
em igualdade de condições. 
 

CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços, sendo permitida a adesão, caso haja interesse, para o 
DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018, relativas à utilização do Sistema 
de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA IV – DOS PREÇOS/DESCONTO 

 
O desconto ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na 
tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 049/2022. 
 

***************************** 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 049/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso. 
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da proposta apresentada, no Pregão 



 

 

Eletrônico nº 049/2022, pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 
 

CLÁUSULA V – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

a) O fornecimento do objeto/execução dos serviços será parcelado, conforme Ordem de Serviço/Autorização 

de Fornecimento, a licitante vencedora deverá executar o objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

b) A licitante vencedora dos itens/serviços deverá executá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias. Em se 

tratando de veículos para transporte de pacientes e veículos para transporte escolar, o prazo máximo deverá 

ser de 01 (um) dia, a contar da entrada do veículo na oficina, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

b.1) A (s) detentora (s) da Ata de Registro deverá encaminhar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

prévio orçamento dos serviços/peças ao Setor de Transportes para devida análise e autorização; 

b.2) Em caso de não cumprimento do estabelecido no item 2.4, o contratado poderá solicitar dilação do prazo 

por igual período, devendo SER ACEITO pelo setor requisitante. 

CLÁUSULA VI – DO PAGAMENTO 
 
Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta-corrente fornecida pela contratada 
ou cheque, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão 
requisitante, de acordo com os termos do Edital. 
 

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

A entrega só estará caracterizada mediante o recebimento da Autorização de Fornecimento pelo fornecedor. 
 
Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente. 
 

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES 
 
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos contratuais, 

der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou parcial, sujeitar-

se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da Secretaria Municipal 

de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser observados os seguintes 

percentuais e diretrizes: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 

de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte ina-

dimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 

(trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo 

de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 



 

 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do ma-

terial, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calcu-

lado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao  

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a oportunidade 

de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 
II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em 

dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação 

positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal  

na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
 

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcionais  
e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 
III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente 

comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a contratação 

poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os prazos 

para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 

previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

 

CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e em atendimento ao § 1º, art. 
28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado quaisquer reajustamentos de preços. 



 

 

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 

 
CLÁUSULA X – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

Os produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto 
no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 
A cada fornecimento dos produtos, será emitido recibo nos termos da Lei 10.520/2002 e Decreto 3.555/2000, 
por pessoa indicada pela Administração. 
 
 

CLÁUSULA XI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por 
publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da 
publicação; 
Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
i) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VIII, caso não aceita as razões do pedido. 
 

CLÁUSULA XII – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
FORNECIMENTO 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo 
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Muriaé. 
A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente 
autorizados pelo órgão requisitante. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Para dirimir qualquer questão oriunda da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o FORO DA 
COMARCA DE MURIAÉ, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, 
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Muriaé, ________ de ____________ de 2022 
 

__________________________ 
Prefeitura Municipal 

__________________________ 
Detentora da Ata 

 
 



 

 

 
 

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2022 

PROCESSO Nº _____/2022 
 

VALIDADE: ___ (_____) MESES 
 

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, entidade 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 17.947.581/0001-76, com 

sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro Sansão, 236, 

Centro, Muriaé-MG, neste ato representada por _____________________________ Carteira de Identidade 

___________, residente e domiciliado nesta cidade de Muriaé-MG, e a empresa _____________, inscrita no 

CNPJ sob o nº _______________, com sede na _____________________, nº _____________, bairro 

_______________, __________-_____, daqui por designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

_________________, portador do CPF nº _____________________, lavra o presente Contrato, referente ao 

Pregão X225/2022, que objetiva ________________________________, observados as especificações, os 

preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e 

condições abaixo estabelecidas, constituindo-se este contrato em documento vinculativo e obrigacional às 

partes, em conformidade com a Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto da presente licitação é para futura e eventual aquisição de ________________ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA 

 

a) O fornecimento do objeto/execução dos serviços será parcelado, conforme Ordem de Serviço/Autorização 

de Fornecimento, a licitante vencedora deverá executar o objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

b) A licitante vencedora dos itens/serviços deverá executá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias. Em se 

tratando de veículos para transporte de pacientes e veículos para transporte escolar, o prazo máximo deverá 

ser de 01 (um) dia, a contar da entrada do veículo na oficina, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

b.1) A (s) detentora (s) da Ata de Registro deverá encaminhar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

prévio orçamento dos serviços/peças ao Setor de Transportes para devida análise e autorização; 

b.2) Em caso de não cumprimento do estabelecido no item 2.4, o contratado poderá solicitar dilação do prazo 

por igual período, devendo SER ACEITO pelo setor requisitante. 

 
 

TERCEIRA - DO REPRESENTANTE E ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
O CONTRATANTE indica o Sr(a). ________________, cargo _______________________, residente e 
domiciliado nesta cidade, como seu representante para acompanhamento, fiscalização e assinar a respectiva 
nota, que servirá de confrontante, legal dos serviços. Cabendo a CONTRATADA facilitar em todas as suas 
fases, o desempenho desta função e fornecer qualquer esclarecimento que lhe for solicitado. 



 

 

Parágrafo único - Qualquer impedimento ao andamento na entrega do objeto deverá ser comunicado no 
mesmo dia, por escrito, ao CONTRATANTE. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Compete a CONTRATANTE: 
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
b) Pagar a importância correspondente ao fornecimento, no prazo contratado. 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, através de um servidor especialmente designado, que 
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo. 
Conforme art. 65, 
§ 1º - O contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinqüenta 
por cento) para os seus acréscimos. 
§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: 
Inciso II – As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 Compete a CONTRATADA: 
a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto. 
b) Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
c) Apresentar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentos que a mesma exigir. 
d) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por 
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de 
Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato. 
e) Fornecer, conforme exigência do edital e setor requisitante. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
a) O presente contrato terá vigência de ____ (__________) meses com início em ......./......../......... e 
encerramento em ....../....../....…, nos termos da Lei 8666/93. 
 
b) A Prefeitura Municipal de Muriaé, através da secretaria requisitante poderá em qualquer momento solicitar 
o cancelamento do contrato, em caso do fornecimento não atender às condições mínimas de qualidade para 
o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé. 
 
Parágrafo primeiro - A paralisação das atividades, por iniciativa da CONTRATADA, implicará na rescisão, de 
pleno direito deste contrato, caso em que o CONTRATANTE se obriga tão somente a pagar pelos 
fornecimentos, porventura fornecido até o momento da rescisão do presente instrumento. 
Parágrafo segundo - Se ocorrer motivo de força maior ou comprovado caso fortuito, que determine a 
suspensão do cronograma de fornecimento, o presente contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, 
de pleno direito, sem qualquer ônus. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
************************ 

 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 



 

 

 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor abaixo discriminado, pela prestação de 

serviços/fornecimento, inclusos todas as despesas que venham ocorrer, necessárias ao cumprimento integral 
do objeto contratado. 

 
* (ANEXAR QUADRO DE SERVIÇOS, COM VALORES ADJUDICADOS) * 

 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO POR EXTENSO: (_____________________________). 

 
 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento é em até 30 (trinta) dias, atestado o cumprimento do objeto licitado e apresentação da fatura, 

de acordo com o presente certame e legislação vigente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária, 
contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que 
lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será 
objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente regularizado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os objetos 
forem entregues em desacordo com as especificações constantes na proposta. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os preços propostos poderão ser objeto de repactuação entre as partes, com base 
na adequação aos novos preços de mercado, devendo a contratada justificar e comprovar os reajustes 
praticados com notas fiscais e planilhas, respeitadas as disposições legais vigentes. 

Deverá ser montado processo administrativo, protocolado na Prefeitura Municipal. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a 
adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. 
Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular 
no referido sistema. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pela 
Prefeitura Municipal de Muriaé, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento 
e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
Este Contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos supervenientes, consoante 
disposições do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, por meio de Termo Aditivo, 
numerado em ordem crescente e publicado no Diário Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 



 

 

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

13.2 - O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos 

contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou 

parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da 

Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução 

de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte ina-

dimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 

(trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo 

de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do ma-

terial, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calcu-

lado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a oportunidade 

de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 

II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em 

dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a variação 

positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal  



 

 

na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
 

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcionais  
e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 

III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente 

comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a contratação 

poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os prazos 

para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 

previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

13.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/20189 de 18 de dezembro de 2018. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei ou regulamento, de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
 
Parágrafo primeiro - No caso do Inciso II do art. 79, deverá haver manifestação, por escrito, da parte 
interessada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
Parágrafo segundo - Por interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser rescindido, ficando a 
CONTRATANTE obrigada a comunicar à CONTRATADA, por escrito, e a rescisão se efetuará no prazo de 30 
(trinta) dias, sem que caiba o direito de qualquer indenização à CONTRATADA, além do pagamento normal 
referente ao fornecimento dos produtos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, 
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial, conforme dispõe a 
legislação vigente. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato, fica eleito o FORO DA COMARCA DE 
MURIAÉ, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



 

 

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, 
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 

 
Muriaé (MG), _____ de _____________ de ________ 

 
 

___________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

___________________________________ 
CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL NOMEADO 
 

TESTEMUNHAS: 
1 - ________________________ - CPF sob n° _________________ 
 
2- ________________________ - CPF sob n° _________________ 
 


